
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO PIAUÍ
Avenida Gil Martins, 2000, - Bairro Redenção, Teresina/PI, CEP 64017-870

Telefone: - www.detran.pi.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00030.000472/2023-18

 

1. OBJETIVO

1.1. Registro de Preços para futura contratação de empresa para gestão de logística de entrega de documentos, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

2. OBJETO

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE MEDIDA QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Entrega de Documentos UNID/MÊS 75.000 R$ 1,20 R$ 90.000,00

2 Entrega de Documentos + Emissão UNID/MÊS 75.000 R$ 1,38 R$ 103.500,00

3 Notificação com 3 (três) tentativas de entrega (AR) UNID/MÊS 75.000 R$ 1,86 R$ 139.500,00

4 Notificação com 3 (três) tentativas de entrega (AR) + Emissão UNID/MÊS 75.000 R$ 2,00 R$ 150.000,00

5 Malote de Documentos KG/MÊS 125 R$ 32,00 R$ 4.000,00

VALOR TOTAL MENSAL R$ 487.000,00

 TOTAL – 12 MESES R$ 5.844.000,00

 

2.1.  A medida de tendência usada é a Mediana, conforme o Art. 4º da IN CGE Nº 001/2021.
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2.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de prestação de serviço.

2.3. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.

2.4. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base
no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação é necessária para proporcionar o incremento da eficiência e a melhoria de qualidade dos serviços prestados à sociedade por
parte do DETRAN/PI, com a utilização dos serviços de emissão e entrega de documentos destinados aos cidadãos, permitindo um trâmite célere e seguro da
documentação e correspondências oriundas deste órgão.

Opta-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento de Menor Valor de Lote Único, em conformidade com o que dispõe
a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Estadual nº 11.319/200.

Considerando a natureza dos bens e a funcionalidade desses bens a serem contratados e analisando a relação entre custo e benefício, decide a
administração pública por unificá-los em lote único, visando gerar uma maior escala econômica da contratação, com vistas à obtenção de propostas mais vantajosas.

Logo, o agrupamento realizado observa sobretudo o princípio da economicidade, mediante a convergência dos componentes aglutinados por afinidade
(similitude de especificações), atendendo à análise da relação entre custo, benefício e eficiência da contratação a ser realizada. Isso ocorre porque a manutenção do
agrupamento dos serviços em lote possibilita a minimização de custos, mantendo-se também a uniformidade de preços a serem adotados, de procedimentos e das
rotinas a serem desenvolvidas, gerando um maior volume na contratação, uma uniformidade na prestação dos serviços e, por consequência, a redução dos gastos.

4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1. Do ITEM 01 – Entrega de Documentos

4.1.1. A CONTRATADA receberá os documentos da CONTRATANTE, devidamente separados em nichos de localização, conforme padrão que será definindo
pela CONTRATADA;

4.1.2. Recebido os documentos, a CONTRATADA distribuirá para os seus entregadores para realizar a entrega.

4.1.3. A saída dos documentos deverá ser notificada a CONTRATANTE e tão logo a visita é realizada por cada entregador, os comprovantes são incluídos em
plataforma tecnológica que será disponibilizada pela CONTRATADA, para que a CONTRATANTE faça o acompanhamento das entregas.

4.2. Do ITEM 02 - Entrega de Documentos + Emissão

4.2.1. A CONTRATADA deverá receber os arquivos da CONTRATANTE em formato Comma-separeted Values (CSV).

4.2.2. Recebido o arquivo no formato “CSV”, a CONTRATADA irá gerar o documento, no layout aprovado perla CONTRATATE e encaminhará para impressão. A
CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE da saída dos documentos para impressão.

4.2.3. A impressão a ser realizada pela CONTRATADA deverá ser monocromática em papel do tamanho A4 branca.

4.2.4. Os documentos impressos deverão passar um processo de triagem que será realizado pela CONTRATADA, analisando um a um com o intuito de
descobrir incongruências, danos, e os devidos endereços. Em seguida organizará por bairros são encaminhados.

4.2.5. Organizado os documentos, separados em nichos de localização, são distribuídos para os entregadores da CONTRATADA, com o intuito de realizarem a
entrega e inclusão no sistema dos comprovantes possibilitando o acompanhamento de cada documento enviado.
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4.2.6. A saída dos documentos deverá ser notificada a CONTRATANTE e tão logo a visita é realizada por cada entregador, os comprovantes são incluídos em
plataforma tecnológica que será disponibilizada pela CONTRATADA, para que a CONTRATATE faça o acompanhamento das entregas.

4.3. Do ITEM 03 - Notificação com 3 (três) tentativas de entrega (AR)

4.3.1. A CONTRATADA receberá os documentos da CONTRATANTE, devidamente separados em nichos de localização, conforme padrão que será definindo
pela CONTRATADA;

4.3.2. Recebido os documentos, a CONTRATADA distribuirá para os seus entregadores para realizar a entrega.

4.3.3. A saída dos documentos deverá ser notificada a CONTRATANTE e tão logo a visita é realizada por cada entregador, os comprovantes são incluídos em
plataforma tecnológica que será disponibilizada pela CONTRATADA, para que a CONTRATATE faça o acompanhamento das entregas.

4.3.4. A empresa deverá realizar 3 (três) tentativas. Caso não consiga, o documento deverá ser devolvido ao DETRAN/PI.

4.4. Do ITEM 04 - Notificação com 3 (três) tentativas de entrega (AR) + Emissão

4.4.1. A CONTRATADA deverá receber os arquivos da CONTRATANTE em formato Comma-separeted Values (CSV).

4.4.2. Recebido o arquivo no formato “CSV”, a CONTRATADA irá gerar o documento, no layout aprovado perla CONTRATATE e encaminhará para impressão. A
CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE da saída dos documentos para impressão.

4.4.3. A impressão a ser realizada pela CONTRATADA deverá ser monocromática em papel do tamanho A4 branca.

4.4.4. Os documentos impressos deverão passar um processo de triagem que será realizado pela CONTRATADA, analisando um a um com o intuito de
descobrir incongruências, danos, e os devidos endereços. Em seguida organizará por bairros são encaminhados.

4.4.5. Organizado os documentos, separados em nichos de localização, são distribuídos para os entregadores da CONTRATADA, com o intuito de realizarem a
entrega e inclusão no sistema dos comprovantes possibilitando o acompanhamento de cada documento enviado.

4.4.6. A saída dos documentos deverá ser notificada a CONTRATANTE e tão logo a visita é realizada por cada entregador, os comprovantes são incluídos em
plataforma tecnológica que será disponibilizada pela CONTRATADA, para que a CONTRATATE faça o acompanhamento das entregas.

4.4.7. A empresa deverá realizar 3 (três) tentativas. Caso não consiga, o documento deverá ser devolvido ao DETRAN/PI.

4.5. Do ITEM 05 - Malote de Documentos

4.5.1. A CONTRATADA deverá retirar malotes com documentos e realizar a entrega em um dos postos de DETRAN listados com a seguinte frequência
designado abaixo:

Nº CIDADE QUANT. COLETA DIAS
1 TERESINA 2 TER - QUI
2 ÁGUA BRANCA 2 TER - QUI
3 ALTOS 2 TER - QUI
4 AMARANTE 2 TER - QUI
5 BARRAS 2 TER - QUI
6 BARRO DURO 2 TER - QUI
7 BOM JESUS 2 TER - QUI
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Nº CIDADE QUANT. COLETA DIAS
8 CAMPO MAIOR 2 TER - QUI
9 CANTO DO BURITI 2 TER - QUI

10 CASTELO DO PIAUÍ 2 TER - QUI
11 COCAL 2 TER - QUI
12 CORRENTE 2 TER - QUI
13 CURIMATA 2 TER - QUI
14 ELESBÃO VESLOSO 2 TER - QUI
15 ESPERANTINA 2 TER - QUI
16 FLORIANO 2 TER - QUI
17 FRONTEIRAS 2 TER - QUI
18 GUADALUPE 2 TER - QUI
19 INHUMA 2 TER - QUI
20 ITAINOPOLIS 2 TER - QUI
21 ITAUERAS 2 TER - QUI
22 JAÍCOS 2 TER - QUI
23 JOSE DE FREITAS 2 TER - QUI
24 LUZILÂNDIA 2 TER - QUI
25 MARCOLÂNDIA 2 TER - QUI
26 OEIRAS 2 TER - QUI
27 PADRE MARCOS 2 TER - QUI
28 PARNAIBA 2 TER - QUI
29 PAULISTANA 2 TER - QUI
30 PEDRO II 2 TER - QUI
31 PICOS 2 TER - QUI
32 PIRACURUCA 2 TER - QUI
33 PIRIPIRI 2 TER - QUI
34 REGENERAÇÃO 2 TER - QUI
35 SÃO JOÃO DO PIAUÍ 2 TER - QUI
36 SÃO RAIMUNDO NONATO 2 TER - QUI
37 SIMÕES 2 TER - QUI
38 SIMPLICIO MENDES 2 TER - QUI
39 UNIÃO 2 TER - QUI
40 URUÇUI 2 TER - QUI
41 VALENÇA 2 TER - QUI

4.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar plataforma tecnológica na WEB, onde a CONTRATANTE poderá visualizar o número de entregas realizadas e suas
respectivas alegações, com fotos de cada comprovante devidamente preenchidos pelos entregadores responsáveis, seja a visita resultando em documento entregue,
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com destinatário ausente, com destinatário que se mudou, faleceu, recusou, possui endereço não existente ou insuficiência de endereço. A plataforma permitirá que
cada cidadão que receberá o documento seja encontrado por nome ou código de contrato, gerando relatórios referentes a cada etapa do processo de gestão,
observando que estes relatórios devem conter os dados que o contratante julgue necessários para o acompanhamento dos documentos, entre outras
funcionalidades descritas no ANEXO I deste Termo de Referência.

4.7. Todas as entrega acima mencionadas deverão abranger todos os municípios do Estado do Piauí.

5. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante
licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

5.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer
relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. Para que o presente serviço seja contratado e corretamente prestado, existem requisitos mínimos para sua satisfação, tais como:

6.1.1.1. Uma boa infraestrutura de Tecnologia da Informação (TI), entregadores e veículos para o pleno atendimento do contrato;
5.1.1.1.1. O dimensionamento acima será de plena responsabilidade da CONTRATANTE;

6.1.1.2. Atendimento/suporte presencial (preposto na sede principal do DETRAN);

7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO

7.1. Não será realizada vistoria.

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação na forma da Lei nº 8.666/93, com início da emissão da
ordem de serviços, seguindo as etapas do item 3 deste Termo de Referência.

8.2. Os serviços serão prestados na sede da CONTRATADA que deverá possuir ou comprovar, em no máximo 30 (trinta) dias após a celebração do contrato,
sede no Município de Teresina, Estado do Piauí.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:

9.1. A descrição dos serviços está adequada às necessidades do DETRAN/PI.

9.2. A CONTRATADA será fiscalizada por meio de preposto designado, a correta execução dos serviços, para fins do recebimento definitivo, tendo amplos
poderes para determinar as correções e providências que se fizerem necessárias.

9.3. A CONTRATADA obriga-se a propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços.

9.4. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços ou por
quaisquer danos eventualmente causados a terceiros.

9.5. A comunicação entre CONTRATANTE e CONTRATADA será feito via e-mail.
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9.6. O pagamento será efetuado, mensalmente, no primeiro dia útil após o 30º (trigésimo) dia corrido da data de recebimento definitivo da execução dos
serviços, referente a nota fiscal entregue no DETRAN/PI ou por meio do endereço eletrônico a ser informado pelo gestor do contrato.

9.7. A CONTRATADA será remunerada, conforme tabela no item 1 deste Termo de Referência.

10. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

10.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
promovendo sua substituição quando necessário.

11. VIGÊNCIA CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação nos termos da Lei nº 8.666/93.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado ao Distrito Federal ou à
Distrital, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou
dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em
vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança no órgão Contratante;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no CADUF/PI, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a)  prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF e;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;   

12.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência
não transfere a responsabilidade à Contratante;

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do
contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo
sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações
do memorial descritivo.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

12.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º
do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir,
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

13.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
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providências cabíveis;

13.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços,
fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

13.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

13.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

13.5.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

13.5.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

13.5.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente
para efeito de concessão de diárias e passagens.

13.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

13.7. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

13.8. Arquivar, entre outros documentos, planos de trabalho, especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos,
relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

13.9. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº
8.666, de 1993.

14. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais,
técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência.

14.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço,
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da
Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das
cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas,
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de
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1993.

14.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas
por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do
volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

14.9. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração,
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.10. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

14.11. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

14.12. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

14.13. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, devem ser aplicadas as sanções
à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

14.14. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

14.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

15.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento
da obrigação contratual; 

15.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da
seguinte forma:                                         

15.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que
se fizerem necessários.

15.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

15.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
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sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

15.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

15.3.2. No prazo de até 30 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

15.3.2.1.   Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao
gestor do contrato para recebimento definitivo.

15.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.3.2.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

15.3.2.4.  

15.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento
definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

15.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

15.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

15.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição
de Resultado (IMR), ou instrumento substituto.

15.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

15.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

16. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

16.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

16.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Termo de Referência

16.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal ou à documentação mencionada no art. 29
da Lei nº 8.666, de 1993.

16.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
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16.4.1. o prazo de validade;

16.4.2. a data da emissão;

16.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

16.4.4. o período de prestação dos serviços;

16.4.5. o valor a pagar; e

16.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante;

16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

16.6.1. não produziu os resultados acordados;

16.6.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

16.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

16.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

16.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao CADUF/PI para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.

16.9. Constatando-se, junto ao CADUF/PI, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

16.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao CADUF/PI para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.

16.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

16.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

16.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada
não regularize sua situação junto ao CADUF/PI.
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16.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no CADUF/PI, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou
outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

16.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993,
quando couber.

16.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do
órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

16.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a
taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 365

17. REAJUSTE

17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

17.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um
ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

17.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

17.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

17.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

17.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

17.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.
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17.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

I - Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

II - ensejar o retardamento da execução do objeto;

III - falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - comportar-se de modo inidôneo ou;

V - cometer fraude fiscal

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

18.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que
não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

18.2.2. Multa de:

18.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a
incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

18.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

18.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

18.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

18.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato;

18.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

18.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

18.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no CADUF/PI pelo prazo de
até cinco anos

18.2.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração
administrativa no subitem 18.1 deste Termo de Referência.

18.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
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prejuízos causados;

18.3. As sanções previstas nos subitens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02
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INFRAÇÃO

8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão
fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 01

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

18.5.1.  tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

18.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7.  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos
da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

18.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

18.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem
como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

18.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADUF/PI.

06/05/2024, 08:54 SEI/GOV-PI - 8521333 - Termo de Referência

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=9596092&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110007528&infra_hash=27f4cd… 15/23



19. DA PROVA DE CONCEITO - POC

19.1. A PROVA DE CONCEITO servirá para resguardar a segurança da contratação e para indicar preliminarmente se a solução de software disponibilizada
pela Licitante Vencedora tem as condições básicas para atender aos requisitos tecnológicos e de negócio especificados neste Termo de Referência e Anexos.

19.2. O licitante melhor classificado na etapa de lances do pregão deverá realizar “prova de conceito”, ou simplesmente prova para validação de todas as
funcionalidades e condições descritas no Anexo I do Termo de Referência;

19.3. O DETRAN/PI designará uma Comissão Técnica composta por servidores. Esta comissão acompanhará a avaliará a PROVA DE CONCEITO da licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar.

19.4. A prova de conceito deverá ser realizada presencialmente, na sede do DETRAN/PI e será acompanhada julgada pela Comissão Técnica designada pelo
órgão.

19.5. A data da Prova de Conceito será marcada na sessão de realização do certame, com prazo não inferior a 10 (dez) dias, com convocação imediata da
licitante para, às suas expensas, preparar o ambiente computacional e realizar a Prova de Conceito na data marcada.

19.6. A prova de conceito, será de caráter eliminatório e terá como objetivo a comprovação de que a solução atenda os requisitos técnicos exigidos no Edital,
oportunidade em que serão avaliadas as funcionalidades referidas nos itens 3.6 e 3.7 e seus subitens do Termo de Referência.

19.7. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar apresentará a solução e a Comissão Técnica realizará a avaliação. A avaliação deverá ser
realizada em dois dias úteis, podendo ser prorrogada pela comissão.

19.8. Caso a solução seja aprovada na Prova de Conceito, com atendimento mínimo de 90% dos requisitos de cada ferramenta a serem disponibilizadas
(Anexo I), os representantes da Comissão Técnica emitirão termo de avaliação e relatório de aprovação da solução. Esses documentos serão assinados pela Comissão
e pela licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar.

19.9. Caso a licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não disponibilize a solução para a Prova de Conceito ou a solução não seja aprovada, a
mesma estará automaticamente desclassificada e a próxima licitante, na ordem de classificação, será convidada a apresentar a solução em ambiente de teste e
realizar a Prova de Conceito.

19.10. Os demais licitantes poderão participar da Prova de Conceito, contudo durante a realização do teste não poderão se manifestar.

20. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇO E HABILITAÇÃO

20.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão na forma Eletrônica. 

20.2. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

20.2.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

20.2.1.1. Para fins da  comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características
mínimas:

I - Que realizou gestão completa de entrega de documentos e/ou boletos, incluindo impressão do documento, com todo processo
acompanhando plataforma tecnológica de acompanhamento por um período mínimo de 12 (doze) meses, tendo realizado no mínimo 37.500
entregas/mês.
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a) Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma
concomitante.

b) Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 anos na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos
diferentes.

20.2.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

20.2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.

20.3. O critério de aceitabilidade de preço será:

20.3.1. Valor Global: R$ 5.795.500,00 (Cinco milhões setecentos e noventa e cinco mil e quinhentos reais)

20.4. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

20.5. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. Por se tratar de Licitação com Registro de Preços, os recursos para custeio das despesas decorrentes da contratação que se seguir à licitação de que
trata este Termo de Referência correrá à conta da dotação orçamentária deste Órgão, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de
Preços, a cargo do contratante, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão da respectiva Nota de Reserva.

22. DO REGISTRO DE PREÇOS

22.1. O certame  terá por finalidade o registro de preços, por ser mais conveniente a contratação de serviços necessários à Administração para o
desempenho de suas atribuições, na forma do inciso II do art. 10 do Decreto Estadual nº 11.319/2004;

23. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

23.1. Os órgãos ou entes que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto o DETRAN/PI.

23.2. Caberá ao DETRAN/PI optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas.

23.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos
itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

23.3.1. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item I não poderá exceder, na totalidade, até o décuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos e entes participantes, independentemente do número de órgãos não participantes
que aderirem, em atenção ao limite estabelecido na Instrução Normativa SEAD, publicada no DOE/PI N.226, de 18 de outubro de 2021.

23.4. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente
assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao DETRAN/PI.
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23.5. Após a autorização do DETRAN/PI, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de
validade da Ata de Registro de Preços.

24. QUALIFICAÇÕES

24.1. A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido no art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

25. DA HABILITAÇÃO

25.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

25.1.1. Prova de Registro Comercial, no caso de empresa individual;

25.1.2. Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e Aditivo em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

25.1.3. Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

25.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

25.2. REGULARIDADE FISCAL

25.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da CONTRATANTE, através de certidões expedidas pelos órgãos
competentes no prazo de sua validade, composta de:

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de “Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à
Dívida Ativa da União”, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional PGFN, conforme
decreto Federal nº 5.512, de 15/08/2005;

c) Prova de situação regular para com a Fazenda Pública Estadual, que deverá ser feita por meio de Certidão Negativa de Existência Débitos inscrita
na Dívida Ativa Estadual e certidões negativas de débitos estaduais;

d) Prova de situação regular para com a Fazenda Pública Municipal, que deverá ser feita por meio de Certidão Negativa de Existência de Débitos
inscritos na Dívida Ativa Municipal e certidões negativas de débitos municipais;

25.2.2. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

25.2.3. À licitante - por se tratar de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal - será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por
igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas
ou positivas com efeito de certidão negativa.

25.2.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Termo de Referência e no instrumento convocatório, e facultará o Pregoeiro convocar a licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

25.3. DA QUALIFICAÇÃO TRABALHISTA
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25.3.1. Em cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal, deverá ser apresentada Declaração da licitante, segundo o Anexo II,
de que não possui em seu quadro funcional, nenhum menor de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem que emprega
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos;

25.3.2. Comprovação de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou se constarem
débitos e não sendo exigíveis, ou e se for exigível encontram-se garantidos, admite-se a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa nos termos da CLT.

25.3.3. Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda ao instrumento convocatório.

25.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

25.4.1. Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Para efeito de
constatação da validade de tal certidão, será observado o prazo de validade constante na própria certidão.

25.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

25.5.1. A CONTRATADA será habilitada a participar do certame com a apresentação de, pelo menos, 01 (um) Atestado(s) de Capacidade Técnica, a ser(em)
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em documento timbrado, e que comprove(m) a aptidão da licitante para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características e volume com o objeto da licitação, por meio da prestação satisfatória de serviços técnicos em território nacional.

25.5.2. O atestado deverá possuir informações suficientes para qualificar o seu objeto, bem como possibilitar ao CONTRATANTE confirmar sua veracidade
junto à instituição emissora do atestado;

25.5.3. Para verificar a autenticidade dos atestados apresentados, o CONTRATANTE poderá realizar diligências ou requerer acompanhados dos comprovantes
fiscais da execução do objeto. 

25.5.4. O atestado deverá possuir informações suficientes para qualificar o seu objeto, bem como possibilitar ao CONTRATANTE confirmar sua veracidade
junto à instituição emissora do atestado.

25.5.5. A qualificação dos proponentes deve ser realizada de acordo com o estabelecido no art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

26. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

26.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

26.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um
ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

26.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

26.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

26.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

26.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
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26.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente,
por meio de termo aditivo.

26.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

27. DISPOSIÇÕES GERAIS

27.1. Aplicar-se-ão aos contratos a ser firmados, independentemente de transcrição, a Lei Federal nº 8.666/1993, bem como as demais normas de regência.

28. ANEXOS

28.1. ANEXO I - DOS REQUISITOS DO PLATAFORMA TECNOLÓGICA

 

 

ANEXO I
DOS REQUISITOS DO PLATAFORMA TECNOLÓGICA

1 – REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS

1.1. Plataforma 100% WEB
1.2. Hospedado em nuvem

2 – REQUISITOS FUNCIONAIS

2.1. PÁGINA INICIAL: Conterá o acesso as principais funções da plataforma.

2.2. Funcionalidade para visualizar o relatório das entregas que estão sendo realizadas;

2.2.1. Para gerar o relatório de entregas a plataforma possibilitará a escolha dos seguintes parâmetros:

2.2.1.1. Intervalo de período temporal, com a data início e uma data fim;
2.2.1.2. Documentos entregues, não entregues e todos;

2.2.2. O relatório das entregas deverá informar as seguintes informações:

2.2.2.1. o código do documento
2.2.2.2. nome do destinatário
2.2.2.3. Status da Entrega (entregue ou não entregue)
2.2.2.4. Data e hora da entrega ou da tentativa da entrega
2.2.2.5. Atalho para visualização da situação da entrega, informando:

2.2.2.5.1. Código do documento
2.2.2.5.2. Se foi entregue ou não entregue
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2.2.2.5.3. Motivo em caso de não ter sido realizada a entrega
2.2.2.5.4. Nome do Entregador
2.2.2.5.5. Data e hora da entrega ou da tentativa da entrega

2.2.2.6. Atalho para visualizar a foto do documento do comprovante de entrega

2.3. Funcionalidade para gerar relatórios em documento PDF, com a escolha dos seguintes parâmetros:

2.3.1. Parâmetros:

2.3.1.1. Intervalo de período temporal, com a data início e uma data fim;
2.3.1.2. Documentos entregues, não entregues e todos;

2.3.1. A funcionalidade irá gerar uma tabela contendo as seguintes informações:

2.3.1.1. Código do documento
2.3.1.2. Nome do Entregador
2.3.1.3. Data e hora da entrega.

2.3. Funcionalidade para incluir o arquivo com a remessa de boletos que irá para impressão;

2.3.1. Campo para escolher o arquivo que será importado e o template para acionar a importação;
2.3.2. O sistema deverá automaticamente procurar por inconsistências no arquivo, como boletos que possuem código de barras incompletos entre outros possíveis
problemas que ficarão marcados na tela em destaque, permitindo o prosseguimento da operação somente após a correção dos boletos em desconformidade.
2.3.3. Caso o arquivo dos boletos não apresente inconsistências, aparecerá uma tela com uma listagem dos boletos e as seguintes funções:

2.3.3.1. Uma função para autorizar a impressão dos boletos;
2.3.3.2. Uma função para visualizar em PDF todos os boletos em arquivo único;
2.3.3.3. Listagem com todos boletos individuais, contendo as seguintes colunas:

2.3.3.3.1. Vencimento
2.3.3.3.2. Nome do destinatário
2.3.3.3.3. Campo com filtragem para localizar o boleto desejado
2.3.3.3.4. Atalho para visualizar os seguintes dados do boleto:

2.3.3.3.4.1. Código do Branco
2.3.3.3.4.2. Linha digitavel
2.3.3.3.4.3. Cedente
2.3.3.3.4.4. Ag. / Cod. Cedente
2.3.3.3.4.3. Vencimento
2.3.3.3.4.2. Data do documento
2.3.3.3.4.3. Espécie do documento
2.3.3.3.4.4. Data do processo
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2.3.3.3.4.5. Valor
2.3.3.3.4.6. Instruções
2.3.3.3.4.7. Local do pagamento
2.3.3.3.4.8. Código de Barras

2.4. Funcionalidade para visualizar a situação de cada entrega de boleto realizada;

2.4.1. A busca poderá pelos seguintes dados:

2.4.1.1. Código do documento;
2.4.1.2. Nome do destinatário

2.4.2. O relatório irá gerar uma lista com os seguintes campos

2.4.2.1. Status: Entrada da Remessa, Saiu para Entrega e Entrega;
2.4.2.2. Código do documento
2.4.2.3. Destinatário
2.4.2.4. Responsável pela entrega
2.4.2.5. Número do Aviso de Recebimento - AR
2.4.2.6. Link para visualizar o rastreio, onde terá acesso as informações no que diz respeito as datas sobre a movimentação das remessas, informando data e hora das
seguintes informações:

2.4.2.6.1. Entrada da Remessa
2.4.2.6.2. Remessa na Sede
2.4.2.6.3. Remessa saiu para entrega
2.4.2.6.4. Data e hora da última atualização

2.4.2.7. Link para visualizar detalhes da entrega:

2.4.2.7.1. Código do documento
2.4.2.7.2. Etiqueta AR
2.4.2.7.3. Nome do destinatário
2.4.2.7.4. Endereço

 

 

 

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e
oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar a presente
decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.
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Documento assinado eletronicamente por HELLAYNE THAIS MADEIRA DA SILVA - Matr.0000000-0, Coordenadora, em 25/07/2023, às 10:19, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8521333 e o código CRC 387901C3.

Referência: Processo nº 00030.000472/2023-18 SEI nº 8521333
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